
Esta edição da Revista DIREITO
GV apresenta um dossiê composto de
textos selecionados a par tir de uma
chamada nacional de ar tigos, feita em
parceria com o Conselho Nacional de
Justiça (CNJ). O objetivo da chamada
foi estimular a comunidade acadêmica
a produzir textos sobre a atuação do
CNJ e sobre as questões que o preocu-
pam. Os sete textos que compõe o
dossiê e este volume da Revista apresen-
tam um panorama bastante amplo dos
problemas enfrentados pela Justiça bra-
sileira, além de discutirem criticamente
algumas ações concretas do CNJ. Além
destes textos, a revista publica também
uma série de artigos sobre temas varia-
dos.  

Comecemos pelo dossiê CNJ.  “A
relevância dos limites discricionários do
juiz generalista” de Igor de Lazari, Car-
los Bolonha e Henrique Rangel discute
as vantagens da especialização de juízes
e as Varas judiciais para a segurança jurí-
dica, tendo em vista o grande espaço
para a atuação judicial diante de textos
jurídicos abertos. “O capital jurídico e o
ciclo da litigância” de Ivo Teixeira Gico
Jr. procura explicações para o compor-
tamento da litigância no Brasil a partir da
consideração do direito como um bem de
capital e instrumentos da análise eco-
nômica do direito. 

Em “Função social na tutela posses-
sória em conflitos fundiários”, Marcus
Eduardo de Carvalho Dantas faz uma
análise da jurisprudência do TRF-1 para
descobrir o sentido atr ibuído ao con-
ceito constitucional “função social da

propriedade” nos casos que tratam de
conflitos fundiár ios. “Transparência
pública e a atuação normativa do CNJ”
de Rosane Leal da Silva, Patrícia Adria-
ni Hoch e Lucas Martins Righi analisa a
atuação do CNJ para efetivação dos deve-
res de transparência pública at iva e
passiva da Administração Pública em rela-
ção ao Poder Judiciário. 

Em “O CNJ e os discursos do direi-
to e desenvolvimento”, Ivan Candido da
Silva de Franco e Luciana Gross Cunha
testam a aplicabilidade da literatura no
campo do Direito e Desenvolvimento
em uma faceta específica da Reforma do
Judiciário: o controle disciplinar exer-
cido pelo Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) por meio de uma revisão de lite-
ratura e uma anál ise das medidas
adotadas por este órgão. 

“Good gover nance e o Conselho
Nacional de Justiça” de Antonio César
Bochenek, Vinicius Dalazoana e Vini-
cius Rafael  Rissett i  mostra a
importância de boas práticas de admi-
nistração dos Tribunais para que o CNJ
realize seus objetivos. Encerrando o
dossiê, “Em busca de justiça ao jovem:
A difícil ar ticulação entre os Poderes”
de Karyna Batista Sposato e Mar isa
Meneses de Andrade analisa o alcance
das iniciativas levadas a cabo pelo CNJ
através do Programa Justiça ao Jovem. 

Além do Dossiê CNJ, publicamos
nesta edição textos que comparam o con-
ceito de tributo no Brasil e na Espanha,
discutem os l imites ao exercício do
direito de correção paternal no Antigo
Regime, fazem uma etnografia da inte-
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ração entre jur istas e jur isdicionados
na França, discutem a nova polít ica
nacional de saúde mental, a Lei de Anis-
tia brasileira, procuram construir
critérios para identificar normas de direi-
to positivo inspirados no jusnaturalismo,
e analisam o controle de convencionali-
dade no direito comparado.

Boa leitura!

O Editor

 
     

      
       
       

    
        
      

      
      
      

      
     
       

      
 

      
     

     
     
      

      
      

      

        
      

       
     

    
    

     
     

      
    

      
    

       
      

       
       

    
      

     
      

      
      

      
        
  

    
    
    
      

     
       

       
    
      

     
      

    
      
     

        
       

      




